PARECER Nº 750, DE 2014
De RELATOR ESPECIAL em substituição ao da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o Projeto de Lei nº 657, de 2013

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre a promoção de crédito presumido ao estabelecimento fabricante de produtos têxteis produzidos a partir de materiais reciclados. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Após, o projeto foi encaminhando para a análise da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado. Esgotado o prazo regimental para a manifestação daquele órgão técnico, cabe-nos, na qualidade de Relatora Especial, exarar parecer sobre a matéria. 

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura merece prosperar, uma vez que confere incentivo de ordem tributária ao setor industrial têxtil, com o objetivo de estimular a utilização de resíduos têxteis em geral, contribuindo, assim, para o reaproveitamento de materiais e economia de matéria prima. 

Como se sabe, a reinserção de resíduos sólidos em cadeias produtivas, especialmente como matéria-prima, é um tema central no debate do desenvolvimento sustentável, haja vista seu condão de preservar o meio ambiente por meio da redução da produção ou extração de recursos naturais, ou da transformação dos mesmos, evitando, em contrapartida, o acúmulo, em aterros sanitários, daqueles resíduos sólidos inservíveis. 

Além disso, como bem lembra o autor da propositura em sua justificativa, o reaproveitamento de materiais demanda uma cadeia de serviços capaz de gerar empregos e de circular riquezas, o que reforça o mérito da medida em análise, que vai para além da questão ambiental. 

Por fim, destacamos que o uso de incentivos de ordem tributária é um expediente conveniente e eficaz para induzir o comportamento dos particulares, devendo ser usado para a consecução de objetivos nobres e prementes, como é o caso da preservação ambiental, motivo que chancela a iniciativa em tela. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 657, de 2013. 
a) Célia Leão – Relatora Especial
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